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TESTE SELETIVO

A Câmara Munici-
pal de Tangará da Serra 
realizou durante a tar-
de desta terça-feira, 10 
de janeiro, a 2ª Sessão 
Ordinária do ano, opor-
tunidade em que entrou 
em discussão seis Proje-
tos de Leis. Entre eles, 
a Secretaria de Esportes 
solicitou autorização do 
Poder Executivo, a fim 
de realizar Teste Seleti-
vo para contratação de 
novos técnicos. De acor-
do com o Projeto de Lei, 
os novos funcionários 
deverão ser contratados 
para atuar nas modalida-

des desportivas de han-
debol, futsal, basquete-
bol, voleibol, futebol de 
campo e atletismo, “con-
tribuindo na formação 
esportiva, educacional 
e social das crianças e 
adolescentes”, cita parte 
do projeto.

Apesar de ter gerado 
uma série de discussão 
durante a fala livre dos 
parlamentares, os ve-
readores aprovaram por 
unanimidade o pedido 
do Teste Seletivo, que 
foi apreciado em primei-
ro bloco. Na tribuna, o 
vereador Professor Se-
bastian ( Pros) foi um 
dos que usou sua fala 
para defender a realiza-
ção do Teste Seletivo. 
“Se dissermos não e re-

jeitarmos, esse projeto 
pode não retornar mais”, 
afirmou o vereador.

Ainda durante o pri-
meiro bloco, outro Pro-
jeto de Lei foi aprecia-
do pelos parlamentares 
tangaraenses, sendo de 
nº 05/2015, que solici-
tava abertura de crédito 
adicional suplementar 
no valor de R$ 229 mil, 
para custear despesas 
da Secretaria Municipal 
de Indústria, Comércio 
e Serviços. Por unani-
midade, os vereadores 
tangaraenses aprovaram 
o projeto, que tem como 
intuito promover o fo-
mento do comércio lo-
cal com apoio irrestrito 
à atividade comercial e 
prestação de serviço.
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Grupo de trabalho vai 
definir ações para atender 
as pessoas com deficiência

POLÍTICAS PÚBLICASSESSÃO ORDINÁRIA

Dois Projetos de Leis foram 
reprovados pelos vereadores

Um grupo de traba-
lho para tratar das de-
mandas da pessoa com 
deficiência foi instituí-
do esta semana pelo go-
vernador Pedro Taques. 
Durante audiência com 
pais e representantes 
das entidades que atuam 
em prol deste público, 
no Palácio Paiaguás, Ta-
ques solicitou ainda que 
Conselho Estadual de 
Defesa dos Direitos das 
Pessoas com Deficiência 
(Conade-MT) indique 
três nomes para a vaga 
de superintendente dos 
Direitos da Pessoa com 
Deficiência, ligado à 
Casa Civil.

Ao todo, 11 deman-
das prioritárias foram 
apresentadas ao Poder 
Executivo, solicitações 
que perpassam as áreas 
de educação, saúde, la-
zer, trabalho e assistên-

cia social. O grupo de 
trabalho, formado tanto 
por representantes das 
associações das pessoas 
com deficiência quanto 
pelas secretarias de es-
tado responsáveis pelas 
áreas demandadas, terá a 
missão de estudar e via-
bilizar as ações. “Temos 
que fazer levantamento 
das reais necessidades 
dessas pessoas para que 
o estado possa tratá-las 
de forma especial. O que 
essas pessoas querem 
são os direitos constitu-
cionais concretizados”.

Com o objetivo de 
melhor auxiliar na pro-
moção de políticas pú-
blicas, o governador vai 
escolher um dos três 
nomes indicados pelo 
conselho para assumir 
Superintendência dos 
Direitos da Pessoa com 
Deficiência, cargo que 
tem como função defen-
der e cobrar os direitos 
desse público. 

Ainda durante a 2ª 
Sessão Ordinária de 
2015, os parlamentares 
tangaraenses reprovaram 
dois Projetos de Leis. 
De autoria do Executivo 
Municipal, o projeto nº 
209/2014 previa a corre-
ção monetária dos limi-
tes máximos dos valores 
constantes no artigo 23, 
inciso I e II, e artigo 24 
da Lei 8.666/93, quanto 
a modalidade licitatória 
convite. “Torna-se neces-
sária referida atualização 
monetária, uma vez que 
a defasagem valorativa 
sobre o tema não retrata 
mais a atual situação que 
o legislador originário 
fixou como base para as 
aquisições e contrata-
ções públicas, por não 
subsidiar as peculiari-
dades regionais dos de-
mais entes federados que 
compõe esta República 
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Projeto foi aprovado por unanimidade

Projetos foram debatidos na Casa de Lei

Federativa, bem como 
pela perfeita possibili-
dade constitucional para 
tanto”, cita um trecho do 
projeto, que foi reprova-
do pelos vereadores com 
nove votos contrários.

Ouro projeto que tra-
mitou na Casa de Lei 
e que também foi bas-
tante debatido entre os 
parlamentares, foi o nº 
157/2014, que previa a 

alteração de 30% para 
50% de servidores de 
carreiras contratados 
pelo Município. “Com a 
aprovação deste Projeto 
de Lei […] o Executivo 
além de estar atenden-
do a recomendatória em 
epígrafe, estará como 
certo valorizando os 
servidores efetivos do 
quadro da Prefeitura de 
Tangará da Serra”, justi-

fica o Projeto de Lei, que 
foi reprovado pelos pelos 
vereadores com sete vo-
tos contrários.

“Na verdade seria 
uma regulamentação 
porque nós já fazemos 
isso. Esse projeto de Lei 
só estaria ampliando o 
que já está sendo cum-
prido”, relatou o prefeito 
de Tangará da Serra, Fá-
bio Martins Junqueira.

Câmara aprova projeto que prevê a 
contratação de técnicos esportivos


